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LEI N.º 1316 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021

A PREFEITA DA CIDADE DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de atribuições em conformidade com a Lei Orgânica. Faço saber que a Câma-
ra Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art. 1º- O Poder Executivo concederá aos profissionais da educação básica 
vinculados à Secretaria Municipal de Educação, em caráter excepcional, no 
exercício de 2021, o abono denominado Abono-FUNDEB, para fins de cum-
primento do disposto no inciso XI, do artigo 212-A, da Constituição Federal.

§1º – O valor global destinado ao pagamento do Abono-FUNDEB será esta-
belecido em decreto, e não poderá ser superior à quantia necessária para 
integrar 70% (setenta por cento) dos recursos disponíveis na conta do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação–FUNDEB, relativos ao exercício de 2021. 

§2º - Em razão da imprevisibilidade quanto à arrecadação do FUNDEB rela-
tivo ao mês de dezembro de 2021, poderá a Administração Pública comple-
mentar em parcela adicional o valor do Abono ainda no exercício financeiro.

Art. 2º – Poderão receber o abono previsto no artigo 1º desta lei os seguintes 
servidores, desde que em efetivo exercício, nos termos do inciso III do artigo 
26 da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020: 

I – os profissionais da educação básica em efetivo exercício, entendidos 
como aqueles definidos nos termos do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996;

II - os profissionais referidos no art. 1º da Lei nº 13.935, de 11 de dezembro 
de 2019;

Parágrafo único – Não fazem “jus” ao abono:

I – os estagiários da rede oficial de ensino;

II – os servidores que tenham frequência individual inferior a 2/3 (dois terços) 
dos dias de efetivo exercício, durante os períodos de apuração.

Art. 3º - O valor do abono será definido por ato do poder executivo, obser-
vados os seguintes critérios:

§1º - O saldo financeiro a ser rateado na forma de abono será apurado na 
parcela de recursos a que se refere o mínimo previsto no inciso XI do artigo 
212-A (FUNDEB 70%), no mês de dezembro de 2021, em caráter excepcio-
nal e considerará as provisões para o pagamento do 13ª (décimo terceiro) 
salário, 1/3 (um terço) de férias, salários, contribuições patronais e encargos 
previdenciários devidos.

§2°- O valor do abono será calculado dividindo-se o saldo previsto no pa-
rágrafo anterior pela quantidade de profissionais da educação básica em 
efetivo exercício habilitados, independentemente dos valores individuais de 
remuneração.

Art. 4º- O servidor que em razão da acumulação constitucionalmente per-
mitida ocupar dois cargos no Município receberá o abono correspondente 
a cada matricula.

LEI

EMENTA: Dispõe sobre a Concessão de Abono Excepcional, 
proveniente do saldo do Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação – FUNDEB, e dá outras providências.
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Art. 5º- O valor do abono será calculado proporcionalmente ao número de 
meses trabalhados pelo servidor no exercício em que se der o rateio, obser-
vados os requisitos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. Os servidores em processo de aposentadoria somente per-
ceberão o abono na proporcionalidade dos meses laborados, em efetivo
exercício, referentes ao ano do rateio.

Art. 6°- Não se concederá o abono ao servidor cujos afastamentos e faltas 
injustificadas forem superiores a 60 (sessenta) dias durante o exercício.

Art. 7° - O abono será pago na mesma conta bancária vinculada à Folha de 
Pagamento do servidor que fizer jus, em depósito bancário distinto da re-
muneração.

Art. 8° - O valor do abono não será incorporado aos vencimentos para ne-
nhum efeito, bem como não será considerado para cálculo de qualquer van-
tagem pecuniária e sobre ele não incidirão os descontos previdenciários.

Art. 9º - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo auto-
rizado a abrir, para o corrente exercício, nos termos do artigo 43 da Lei fede-
ral nº 4.320, de 17 de março de 1964, créditos suplementares até o limite do 
montante de 70% (setenta inteiros e um centésimo por cento) dos recursos 
disponíveis na conta do FUNDEB, relativos ao exercício de 2021.

Art. 10 – A aplicação da presente lei deverá considerar as vedações previstas 
na Lei Complementar Federal nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Guapimirim, 17 de dezembro de 2021

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA

EDITAL N.º 053/2021
Em cumprimento ao que determina o Artigo 2º da Lei Federal n.º 9.452/97, 
vimos apresentar aos partidos políticos, os sindicatos dos trabalhadores e as 
entidades empresariais, a liberação de recursos financeiros para esta Prefei-
tura Municipal de Guapimirim, abaixo discriminados:

Conta Data Conta Corrente Valor
BRASIL S/A SNA 13/12/21 27122-5 R$         1.281,61

BRASIL S/A  PSB FNAS 13/12/21 39110-7 R$        25.811,87
BRASIL S/A MAC FNAS 13/12/21 42217-7 R$          7.535,74

BRASIL S/A SNA 14/12/21 27122-5 R$          4.055,03
BRASIL S/A FUNDEB 14/12/21 42854-X R$       664.502,85

BRASIL S/A SNA 15/12/21 27122-5 R$          8.147,18
BRASIL S/A SNA 16/12/21 27122-5 R$          8.507,10

C.E.F   SALÁRIO EDUCAÇÃO 16/12/21 672001-7 R$      482.256,54
BRASIL S/A SNA 17/12/21 27122-5 R$           6.559,78

BRASIL S/A ROYALTIES FEP 17/12/21 70421-0 R$          66.991,89
BRASIL S/A ROYALTIES ANP 17/12/21 70422-0 R$     6.760.041,89

                           

Guapimirim, 17 de Dezembro de 2021.

Uelington de Oliveira Quirino
Secretário Municipal de Fazenda

Mat: 110027/22
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